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CAPÍTULO V
Dos Instrumentos

Art. 8º - São instrumentos da Política Básica de Manutenção, entre
outros:

I - o inventário de itens de cada órgão ou entidade, organizado de
forma a que se possam identificar os considerados críticos e suas
respectivas situações de disponibilidade;
II - os Planos de Manutenção de cada órgão ou entidade;
III - a pesquisa científica e tecnológica, as bibliografias técnicas, as
boas práticas nas áreas de confiabilidade, disponibilidade e manute-
nibilidade;
IV - o Sistema Informatizado de Bens Móveis do Estado do Rio de
Janeiro (SBM-RJ); e
V - o Sistema Integrado de Gestão de Aquisições (SIGA-RJ).

CAPÍTULO VI
Do Gestor de Manutenção

Art. 9º - Cada órgão ou entidade deverá designar um Gestor de Ma-
nutenção, e respectivo suplente, que tenham visão geral e bom co-
nhecimento das atividades logísticas do órgão ou entidade, facilidade
de trânsito entre as suas diversas unidades administrativas e setores.

Parágrafo único - Quando necessário, um ou mais servidores poderão
ser designados para a função de Auxiliar de Manutenção.

Art. 10 - Devem ser assegurados o acesso, a cooperação e os meios
necessários para o Gestor realizar as seguintes tarefas:

I - identificar, conforme os critérios do artigo 11 deste Decreto, os
itens críticos do seu órgão ou entidade, mantendo atualizado o inven-
tário e respectivas situações de disponibilidade;

II - verificar as possíveis inter-relações ou interdependências entre os
itens, identificando os que terão prioridade para manutenção;

III - estimar os prováveis impactos na atividade fim no caso de falha
em um desses itens;

IV - propor procedimentos preventivos, detalhando-os;

V- propor procedimentos de precaução, detalhando-os;

VI- realizar as gestões necessárias, para que os itens críticos sejam
manutenidos;

VII - manter base histórica de todas as intervenções e ocorrências re-
lativas à manutenção dos itens críticos, onde constem os períodos de
manutenção, os serviços realizados, os sobressalentes empregados,
os custos decorrentes, os profissionais executantes do serviço e,
quando for o caso, das lições aprendidas, de forma a que se possa
aperfeiçoar os processos operacionais em voga;

VIII- propor o dimensionamento e gerenciar recursos humanos neces-
sários ao desempenho das atividades de gestão da manutenção sob
sua responsabilidade;

IX - conceber e manter atualizado um Plano de Manutenção para os
itens críticos, de responsabilidade do órgão ou entidade ao qual está
vinculado; e

X- prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão
Central relativamente ao seu Plano de Manutenção.

CAPÍTULO VII
Das Medidas Preliminares

Art. 11 - Para seleção dos itens críticos que são objeto de planos de
manutenção, deve-se observar os seguintes critérios mínimos: impacto
da indisponibilidade do item para atividade fim; potencial de ocasionar
prejuízo; possibilidade de comprometer a segurança de pessoas; com-
plexidade da manutenção; e que tenha sido objeto de contratação
emergencial.

Art. 12 - Antes da contratação de manutenção deve ser avaliada a
relação de custo versus benefício, evitando-se o risco do reparo ser
antieconômico.

Art. 13. A decisão entre adquirir itens críticos, assumindo seu custo
de manutenção, ou contratar serviços terceirizados, com manutenção
e disponibilidade a cargo do contratado, deve ser precedida de aná-
lise de vantajosidade, com base em estudos técnicos preliminares,
que comparem tais custos com o da estrutura própria de manutenção,
entre outros.

Parágrafo Único - A análise da vantajosidade que trata o caput deste
artigo deverá nortear, quando for o caso, os processos licitatórios.

Art. 14 - O valor contábil do item atualizado já consideradas as de-
preciações pelo tempo e pelo uso, assim como a possibilidade de sua
substituição, são variáveis que devem ser consideradas como uma re-
ferência frente aos contínuos gastos com manutenção.

CAPÍTULO VIII

Do Plano Anual de Manutenção

Art. 15 - Todos os órgãos e entidades, no nível de atuação setorial,
deverão elaborar o seu próprio Plano Anual de Manutenção para os
itens críticos selecionados que servirá de instrumento de planejamento
e orientação das atividades relacionadas à manutenção no decorrer
do exercício seguinte ao da sua elaboração.

§ 1º - O Plano Anual de Manutenção deverá conter, no mínimo, as
seguintes indicações por item crítico identificado:

I - programação de manutenções preventivas por escalão, conforme
artigo 7 inciso III;

II - descrição sumária dos serviços e forma de execução (própria ou
terceirizada);

III - previsão de duração para execução do serviço;

IV - estimativa de manutenções corretivas; e

V - estimativa de recursos humanos e/ou financeiros necessários para
atender as necessidades relacionadas às manutenção citadas, proje-
tadas para o exercício a que se referir.

§ 2º - No decorrer do exercício a que se referir, o Plano Anual de
Manutenção deverá ser periodicamente revisto pelo órgão ou entidade
responsável, a fim de que sejam feitos os ajustes necessários no ca-
so de ocorrência de desvios em relação às estimativas iniciais.

CAPÍTULO IX

Das disposições finais

Art. 16 - Nos termos do Decreto nº 45.802, de 26 de outubro de
2016, o Órgão Central, caso necessário, editará resoluções específi-
cas para regulamentar processos e modelos específicos para orientar
a contratação de serviços de manutenção previstas nos Planos de
Manutenção dos órgãos.

Art. 17 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de abril de 2019

CLÁUDIO BOMFIM DE CASTRO E SILVA
Governador em exercício

Id: 2173509

DECRETO Nº 46.633 DE 04 DE ABRIL DE 2019

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA DO SISTEMA
DE INTELIGÊNCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (SISPERJ),
REVOGA O DECRETO Nº 08, DE 25 DE MAIO
DE 2018 DO INTERVENTOR FEDERAL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercício,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o
que consta do Processo nº E-09/002/1/2019,

CONSIDERANDO:

- que a segurança pública é dever do Estado, direito e responsabi-
lidade de todos, conforme dispõem os artigos 144 da Constituição da
República e 183 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro;

- a necessidade da existência de um Sistema de Inteligência que, em
face da dinâmica da segurança pública, seja capaz de realizar um
permanente processamento de dados, visando à produção e difusão
de dados e conhecimentos de inteligência, relativos à criminalidade e
à violência, observando-se a Doutrina de Inteligência de Segurança
Pública do Estado do Rio de Janeiro (DISPERJ);

- a efetiva necessidade de ampliar, integrar e otimizar a tramitação
dos documentos de inteligência, pelo canal técnico, resguardando-se o
sigilo adequado de dados e conhecimentos, conforme previsto na le-
gislação em vigor;

- que, nos termos do Decreto Estadual nº 39.756, de 21 de agosto de
2006, o Sistema de Inteligência Penitenciária da Secretaria de Admi-
nistração Penitenciária é parte integrante do Sistema de Sistema de
Inteligência de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro (SIS-
PERJ);

- o Decreto nº 46.547, de 01 de janeiro de 2019, que transfere a Sub-
secretaria de Inteligência da extinta Secretaria de Estado de Seguran-
ça para a estrutura básica da Secretaria de Estado de Polícia Civil;

DECRETA:

DO SISTEMA DE INTELIGÊNCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 1º - Fica alterada, sem aumento de despesa, a estrutura do Sis-
tema de Inteligência de Segurança Pública do Estado do Rio de Ja-
neiro (SISPERJ), criado pelo Decreto nº 31.519, de 12 de julho de
2002, como integrante do Subsistema de Inteligência de Segurança
Pública (SISP), cujo objetivo é executar a atividade de Inteligência de
Segurança Pública.

Art. 2º - O SISPERJ, sob a chefia do Secretário de Estado de Polícia
Civil, será integrado por Agências de Inteligência Efetivas, Especiais e
Afins.

I- são consideradas Agências Efetivas aquelas que pertencem à es-
trutura organizacional do Poder Executivo do Estado do Rio de Ja-
neiro, que são as Agências Centrais dos seus respectivos subsiste-
mas e que participam diretamente na produção de conhecimentos de
interesse da Segurança Pública;

II- são consideradas Agências Especiais àquelas que pertencem à es-
trutura organizacional do Poder Executivo do Estado do Rio de Ja-
neiro e participam direta ou indiretamente na produção de conheci-
mentos de interesse de Segurança Pública;

III- são consideradas Agências Afins aquelas que não pertencem à
estrutura do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, mas que
participam, indiretamente, na produção de conhecimentos de interesse
da Segurança Pública.

§ 1º - As Agências de Inteligência dos outros poderes do Estado, do
Ministério Público e das Prefeituras Municipais, e as Agências de In-
teligência de outras entidades, públicas ou privadas, que participem
direta ou indiretamente na produção de Conhecimentos de interesse
de Segurança Pública, poderão integrar o SISPERJ na forma do es-
tabelecido no inciso III deste artigo, como Agências Afins.

§ 2º - As Agências Afins de que dispõe o inciso III deste artigo in-
tegram o SISPERJ mediante o estabelecimento de Termos de Coo-
peração ou instrumentos congêneres com a Secretaria de Estado de
Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, a Secretaria de Estado da
Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro e a Secretaria de Estado
de Administração Penitenciária do Estado do Rio de Janeiro, respei-
tando-se as prerrogativas constitucionais, o interesse da Segurança
Pública.

Art. 3º - São Agências de Inteligência Efetivas:

I- Subsecretaria de Inteligência da Secretaria de Estado da Polícia Ci-
vil do Estado do Rio de Janeiro (SSINTE/SEPOL/RJ);

II- Subsecretaria de Inteligência da Secretaria de Estado da Polícia
Militar do Estado do Rio de Janeiro;

III- Subsecretaria de Inteligência do Sistema Penitenciário da Secre-
taria de Estado de Administração Penitenciária do Estado do Rio de
Janeiro (SISPEN/SEAP).

Parágrafo Único - A SSINTE/SEPOL será a Agência Central do SIS-
PERJ.

Art. 4º - As Agências de Inteligência Especiais serão previstas em
Resolução Conjunta da Secretaria de Estado de Polícia Civil do Es-
tado do Rio de Janeiro, da Secretaria de Estado da Polícia Militar do
Estado do Rio de Janeiro e da Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária do Estado do Rio de Janeiro, mediante proposta elabo-
rada por meio da SSINTE/SEPOL/RJ.

Art. 5º - As Agências de Inteligência Afins integrarão o SISPERJ me-
diante o estabelecimento de Termos de Cooperação ou instrumentos
congêneres com a Secretaria de Estado de Polícia Civil do Estado do
Rio de Janeiro, a Secretaria de Estado da Polícia Militar do Estado do
Rio de Janeiro e a Secretaria de Estado de Administração Peniten-
ciária do Estado do Rio de Janeiro, de acordo com inciso III, do art.
2º, deste Decreto, com prazo máximo de vigência de 1.825 (mil oi-
tocentos e vinte e cinco dias), renováveis através de Termo Aditivo.

Art. 6º - As Agências de Inteligência Efetivas deverão criar por meio
de Resoluções dos seus respectivos Secretários seus próprios sub-
sistemas, de modo a estabelecer a capilaridade no fluxo da produção
de conhecimentos.

Art. 7º - As Agências de Inteligência, sejam as Efetivas, as Especiais
ou as Afins, ligar-se-ão à Agência Central e entre si por meio do ca-
nal técnico, sem prejuízo do canal institucional.

Art. 8º - As Agências de Inteligência que integrarem o SISPERJ de-
verão obedecer às normas da Doutrina de Inteligência de Segurança
Pública do Rio de Janeiro (DISPERJ), bem como observar a Política
de Inteligência de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro
(POLISPERJ), e a Estratégia de Inteligência em Segurança Pública
(EISPERJ), sob pena de exclusão do sistema.

Art. 9º - Para fins de seleção e qualificação do pessoal integrante das
Agências de Inteligência que compõem o SISPERJ, cada agência de-
verá estabelecer normas para o seu recrutamento administrativo.

Art. 10 - O controle do pessoal integrante das Agências de Inteligên-
cia do SISPERJ e dos respectivos subsistemas será de responsabi-
lidade do chefe de cada Agência Central, adequando-se às caracte-
rísticas próprias de cada organização.

Art. 11 - A Secretaria de Estado de Polícia Civil do Estado do Rio de
Janeiro, a Secretaria de Estado da Polícia Militar do Estado do Rio de
Janeiro e a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do
Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista o permanente desenvolvi-
mento do SISPERJ, poderão, por Resolução Conjunta, firmar convê-
nios ou contratos com entidades especializadas, públicas ou priva-
das.

DO CONSELHO ESPECIAL DO SISPERJ

Art. 12 - Fica criado, sem aumento de despesa, o Conselho Especial
do Sistema de Inteligência de Segurança Pública do Estado do Rio de
Janeiro, órgão de deliberação coletiva, com a finalidade de estabele-
cer normas para as atividades de Inteligência de Segurança Pública
no Estado do Rio de Janeiro, que terá a seguinte composição:

I - como membros permanentes, com direito a voto:

a) o Subsecretário de Inteligência da Secretaria de Estado de Polícia
Civil;

b) o Subsecretário de Inteligência da Secretaria de Estado de Polícia
Militar;

c) o Subsecretário de Inteligência da Secretaria de Estado de Admi-
nistração Penitenciária;

d) um representante da Casa Civil;

e) três representantes das agências especiais do SISPERJ, sendo um
indicado pelo Secretário de Estado da Polícia Civil, um indicado pelo
Secretário de Estado da Polícia Militar e um indicado pelo Secretário
de Estado de Administração Penitenciária;

f) dois representantes de agências de inteligência federais lotados no
Estado do Rio de Janeiro indicados pelo Governador do Estado, me-
diante consulta prévia ao Ministro da Justiça.

II - como membros eventuais, sem direito a voto, um representante de
cada uma das agências especiais que integram o SISPERJ.

§ 1º - O Conselho será presidido, alternadamente, por uma das au-
toridades elencadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, nessa ordem, pelo pe-
ríodo de 02 (dois) anos, cabendo a esta autoridade o voto de qua-
lidade nas decisões do Conselho.

§ 2º - A participação dos membros no Conselho Especial não enseja
qualquer tipo de remuneração e será considerada de relevante inte-
resse público.

§ 3º - Os representantes citados nas alíneas “e” e “f” do inciso I terão
mandato de dois anos, permitida uma recondução.

§ 4º - O Conselho Especial reunir-se-á em caráter ordinário a cada
quatro meses, e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu
Presidente, por iniciativa própria ou a requerimento de um terço de
seus membros.

§ 5º - Os representantes referidos no inciso II somente participarão
das reuniões do Conselho Especial quando convocados pelo seu Pre-
sidente.

§ 6º - O Presidente do Conselho Especial poderá convidar pessoas
de notório saber para participar das reuniões, sem direito a voto, para
dar parecer sobre tema específico.

§ 7º - As despesas com viagens e deslocamento dos conselheiros
correrão por conta dos órgãos que representam.

Art. 13 - Compete ao Conselho Especial:

I - elaborar e aprovar seu regimento interno;

II - propor a integração dos Órgãos de Inteligência de Segurança Pú-
blica;

III - propor normas operativas e de coordenação da atividade de in-
teligência de segurança pública;

IV - acompanhar e avaliar o desempenho da atividade de inteligência
de segurança pública;

V - constituir comitês técnicos para analisar matérias específicas, po-
dendo convidar especialistas para opinar sobre o assunto; e

VI - Propor alterações na Doutrina de Inteligência de Segurança Pú-
blica do Rio de Janeiro (DISPERJ), na Política de Inteligência de Se-
gurança Pública do Estado do Rio de Janeiro (POLISPERJ) e na Es-
tratégia de Inteligência em Segurança Pública (EISPERJ).

Parágrafo Único - As deliberações do Conselho Especial, exceto item
VI, serão submetidas à aprovação do Secretário de Estado da Polícia
Civil, Secretário de Estado de Polícia Militar e Secretário de Estado
de Administração Penitenciária.

Art. 14 - O regimento interno do Conselho Especial, com as atribui-
ções e as competências, aprovado por maioria absoluta de seus
membros, será submetido ao Governador do Estado do Rio de Ja-
neiro.

Art. 15 - Caberá a Subsecretaria de Inteligência cujo subsecretário
que estiver no exercício da Presidência do Conselho Especial prover
os serviços de Secretaria-Executiva do Conselho Especial.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16 - É garantido à Secretaria de Estado da Polícia Civil, através
da Subsecretaria de Inteligência, o acesso via espelhamento ou qual-
quer outro meio tecnológico hábil, independentemente de convênio ou
outro meio, aos bancos de dados dos órgãos do Poder Executivo Es-
tadual que contenham informações de interesse à Segurança Pública,
em especial os mantidos ou administrados:

I - pelo Departamento Estadual de Trânsito;

II - pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária;

III - pela Secretaria de Estado de Fazenda;

IV - pela Controladoria-Geral do Estado;

V - pela Secretaria de Estado de Transportes;

VI - pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade.

§ 1º - Caberá ao órgão estadual cujo banco for solicitado o espelha-
mento, franquear à Secretaria de Estado da Polícia Civil, através da
Subsecretaria de Inteligência, todo o auxílio tecnológico e logístico
que não envolva aumento de despesa visando à implementação da
medida.

§ 2º - Não se aplica o disposto no caput à informação ou dado cujo
acesso dependa de autorização judicial expressamente prevista da lei
ou àqueles elencados no art. 29, do Decreto Estadual nº 46.205, de
27 de dezembro de 2017, salvo se a informação ou dado houver sido
produzido no âmbito do SISPERJ.

Art. 17 - As agências efetivas do SISPERJ deverão, no prazo de 180
(cento e oitenta) dias, promover a unificação em sistema da produção
de conhecimento em inteligência das Agências Efetivas do SISPERJ.

§ 1º - O acesso ao conhecimento de inteligência citado na presente
disposição pelas demais agências que compuserem o SISPERJ se
dará mediante convênio específico, no qual será prevista a produção
de conhecimento pela agência que o requerer no mencionado siste-
ma.

§ 2º - Caberá às agências efetivas do SISPERJ, definir os perfis de
acesso ao sistema de produção de conhecimento em inteligência.

Art. 18 - O Subsecretário de Inteligência da Secretaria de Estado da
Polícia Civil representará o Estado do Rio de Janeiro junto à Diretoria
de Inteligência da Secretaria Nacional de Segurança Pública na qua-
lidade de dirigente da Agência Central do SISPERJ.

Art. 19 - É considerado de natureza policial-militar e bombeiro-militar,
para fins de aplicação do disposto no artigo 6º, in fine, da Lei nº 443,
de 01 de julho de 1981, e da Lei nº 880, de 25 de julho de 1985, o
efetivo exercício na Subsecretaria de Inteligência da Subsecretaria de
Estado de Polícia Civil.
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*DECRETO Nº 46.627 DE 04 DE ABRIL DE 2019

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ORGANIZA-
CIONAL DA SECRETARIA DE ESTADO DO
AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta do Processo nº E-07/001/481/2015,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública esculpidos no art. 37 da CRFB;

- a necessidade de observar o disposto no art. 6º do Decreto nº -
46.544/2019 e art. 1º do Decreto nº 46.564/2019;

- que a reforma administrativa trará para o Estado do Rio de Janeiro
maior eficiência nos atos de gestão;

- que a presente reforma administrativa não acarretará aumento de
despesa; e

- que compete privativamente ao Governador dispor sobre a organi-
zação e o funcionamento da administração estadual;

DECRETA:

Art. 1º - Ficam instituídos, sem aumento de despesa, na estrutura or-
ganizacional da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
- SEAS, na forma do Anexo I, os seguintes órgãos:

I – Assessoria Especializada em Direito Ambiental, dirigida pelo cargo
em comissão de Assessor, símbolo DAS-8, da Assessoria Jurídica;

II – Assessoria Especializada em Direito Administrativo e Matérias Ju-
rídicas Residuais, dirigida pelo cargo em comissão de Assessor, sím-
bolo DAS-8, da Assessoria Jurídica;

III – Superintendência de Recursos Hídricos, dirigida pelo cargo em
comissão de Coordenador, símbolo DAS-8, da Subsecretaria de Re-
cursos Hídricos e Sustentabilidade;

IV – Coordenadoria de Logística e Apoio Aéreo, dirigida pelo cargo
em comissão de Coordenador, símbolo DAS-8, da Superintendência
de Combate aos Crimes Ambientais, da Subsecretaria Executiva;

V – Coordenadoria de Operações, dirigida pelo cargo em comissão de
Coordenador, símbolo DAS-8, da Superintendência de Combate aos
Crimes Ambientais, da Subsecretaria Executiva;

VI – Coordenadoria de Pessoal, dirigida pelo cargo em comissão de
Coordenador, símbolo DAS-8, do Diretoria Geral de Administração e
Finanças, da Subsecretaria Executiva;

Art. 20 - O Decreto nº 35.942, de 27 de julho de 2004, passa a ter a
seguinte redação:

“Art. 1º - Fica atribuída ao Secretário de Estado da Polícia
Civil, ao Secretário de Estado da Polícia Militar e ao Secre-
tário de Estado de Administração Penitenciária competência
para classificação, na categoria secreto, de documentos re-
lacionados à atividade de inteligência de segurança pública
(SISPERJ) do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Aos Secretários de Estado da Polícia Civil, da Po-
lícia Militar e de Administração Penitenciária é facultado de-
legar aos Subsecretários de Inteligência a competência para
classificar na categoria secreto os documentos referidos no
artigo 1º deste Decreto.”

Art. 21 - O Decreto nº 41.786, de 01 de abril de 2009, passa a ter a
seguinte redação:

“Art. 1º (omissis)

(............)

§ 2º - Caberá à Secretaria de Estado da Polícia Civil, através
da Subsecretaria de Inteligência, a gestão administrativa, bem
como as auditorias e as concessões de autorização de aces-
so ao Portal da Segurança.

(............)

§ 6º - Deverão ser criados níveis de acesso ao Portal da Se-
gurança de forma a possibilitar à SSINTE/SEPOL o forneci-
mento de autorização para acesso apenas aos bancos de da-
dos necessários ao melhor desempenho da função exercida
pelo servidor público.

Art. 2º - A integração de bases de dados ao Portal da Se-
gurança deverá ser precedida de Resolução Conjunta entre o
DETRAN/RJ, a Secretaria de Estado da Polícia Civil e a en-
tidade ou órgão responsável pelas informações.

(............)

§ 2º - Independerá de Resolução Conjunta a integração das
bases de dados existentes, ou que venham a ser criadas, na
Secretaria de Estado da Polícia Civil e na Secretaria de Es-
tado da Polícia Militar, especialmente:

§ 3º - Revogado.

(............)

Art. 3º - A regulamentação operacional do Portal da Segu-
rança será definida em Resolução Conjunta entre o Depar-
tamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - DE-
TRAN/RJ, a Secretaria de Estado da Polícia Civil, a Secre-
taria de Estado da Polícia Militar e a Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária - SEAP.”

Art. 22 - O Decreto do Interventor Federal nº 47, de 27 de dezembro
de 2018 passa vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11 - As normas contidas no presente Decreto não se
aplicam na hipótese de disposição de policiais militares e
bombeiros militares ao órgão central do Sistema de Inteligên-
cia em Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro -
SISPERJ.

Art. 12 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.”

Art. 23 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se o Decreto Estadual nº 25.301, de 20 de maio de 1999 e
o Decreto nº 08, de 25 de maio de 2018 do Interventor Federal.

Rio de Janeiro, 04 de abril de 2019
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Id: 2173510

VII – Coordenadoria de Convênios, Contratos e Licitações, dirigida pe-
lo cargo em comissão de Coordenador, símbolo DAS-8, da Diretoria
Geral de Administração e Finanças, da Subsecretaria Executiva;

VIII – Coordenadoria de Contabilidade, Orçamento, Planejamento e Fi-
nanças, dirigida pelo cargo em comissão de Coordenador, símbolo
DAS-8, da Diretoria Geral de Administração e Finanças, da Subsecre-
taria Executiva;

IX – Coordenadoria de Infraestrutura, dirigida pelo cargo em comissão
de Coordenador, símbolo DAS-8, da Superintendência Especial do
Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da
Baía de Guanabara, da Subsecretaria de Saneamento Ambiental;

X – Coordenadoria de Execução Financeira e Gestão de Recursos,
dirigida pelo cargo em comissão de Coordenador, símbolo DAS-7, da
Superintendência Especial do Programa de Saneamento Ambiental
dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara, da Subsecretaria
de Saneamento Ambiental;

XI – Coordenadoria de Implantação e Projetos Especial do Programa
de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de
Guanabara, dirigida pelo cargo em comissão de Coordenador, símbolo
DAS-8, da Superintendência Especial do Programa de Saneamento
Ambiental dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara, da Sub-
secretaria de Saneamento Ambiental;

XII – Coordenadoria de Acompanhamento Administrativo, dirigida pelo
cargo em comissão de Coordenador, símbolo DAS-8, da Superinten-
dência de Gestão de Resíduos Sólidos, da Subsecretaria de Sanea-
mento Ambiental;

XIII – Coordenadoria de Desenvolvimento de Projetos, dirigida pelo
cargo em comissão de Coordenador, símbolo DAS-7, da Superinten-
dência de Gestão de Resíduos Sólidos, da Subsecretaria de Sanea-
mento Ambiental;

XIV – Coordenadoria de Abastecimento de Água e Tratamento de Es-
goto, dirigida pelo cargo em comissão de Coordenador, símbolo DAS-
7, da Superintendência de Engenharia Sanitária, da Subsecretaria de
Saneamento Ambiental;

XV – Coordenadoria de Infraestrutura de Águas e Esgoto, dirigida pe-
lo cargo em comissão de Coordenador, símbolo DAS-7, da Superin-
tendência de Engenharia Sanitária, da Subsecretaria de Saneamento
Ambiental;

XVI – Coordenadoria de Biodiversidade, dirigida pelo cargo em comis-
são de Coordenador, símbolo DAS-7, da Superintendência de Mudan-
ças do Clima, da Subsecretaria de Conservação da Biodiversidade e
Mudanças do Clima;

XVII – Coordenadoria de Clima e Floresta, dirigida pelo cargo em co-
missão de Assistente, símbolo DAS-6, da Superintendência de Mudan-
ças do Clima, da Subsecretaria de Conservação da Biodiversidade e
Mudanças do Clima;

XVIII – Coordenadoria de Conservação, dirigida pelo cargo em comis-
são de Assistente II, símbolo DAI-6, da Superintendência de Conser-
vação Ambiental, da Subsecretaria de Conservação da Biodiversidade
e Mudanças do Clima;

XIX – Coordenadoria de Gestão de Ecossistema, dirigida pelo cargo
em comissão de Assistente, símbolo DAS-6, da Superintendência de
Conservação Ambiental, da Subsecretaria de Conservação da Biodi-
versidade e Mudanças do Clima;

XX – Coordenadoria de Apoio à Gestão Participativa das Águas, di-
rigida pelo cargo em comissão de Coordenador, símbolo DAS-7, da
Superintendência de Recursos Hídricos, da Subsecretaria de Recursos
Hídricos e Sustentabilidade;

XXI – Coordenadoria de Planejamento e Articulação para a Segurança
Hídrica, dirigida pelo cargo em comissão de Coordenador, símbolo
DAS-7, da Superintendência de Recursos Hídricos, da Subsecretaria
de Recursos Hídricos e Sustentabilidade;

XXII – Coordenadoria de Educação Ambiental, dirigida pelo cargo em
comissão de Assistente II, símbolo DAI-6, da Superintendência de
Sustentabilidade, da Subsecretaria de Recursos Hídricos e Sustenta-
bilidade;

XXIII – Coordenadoria de Economia Circular, dirigida pelo cargo em
comissão de Assistente II, símbolo DAI-6, da Superintendência de
Sustentabilidade, da Subsecretaria de Recursos Hídricos e Sustenta-
bilidade;

XXIV – Coordenadoria do Fundo Estadual de Conservação Ambiental
e Desenvolvimento Urbano, dirigida pelo cargo em comissão de Co-
ordenador, símbolo DAS-8, da Superintendência de Fundos de Inte-
resse Público, da Secretaria Executiva;

XXV – Coordenadoria do Fundo da Mata Atlântica, dirigida pelo cargo
em comissão de Coordenador, símbolo DAS-8, da Superintendência
de Fundos de Interesse Público, da Secretaria Executiva;

XXVI – Assessoria de Comunicação e Eventos, dirigida pelo cargo em
comissão de Assessor, símbolo DAS-7, da Secretaria de Estado de
Ambiente e Sustentabilidade;

XXVII – Ouvidoria, dirigida pelo cargo em comissão de Ouvidor, sím-
bolo DAS-8, resultante da transformação de cargos disposta no Anexo
II, da Secretaria de Estado de Ambiente e Sustentabilidade;

XXVIII – Corregedoria, dirigida pelo cargo em comissão de Correge-
dor, símbolo DG, resultante da transformação de cargos disposta no
Anexo II, da Secretaria de Estado de Ambiente e Sustentabilidade;

XXIX – Assessoria de Projetos Especiais, dirigida pelo cargo em co-
missão de Assessor Chefe, símbolo DG, da Secretaria de Estado do
Ambiente e Sustentabilidade;

XXX – Assessoria de Planejamento em Políticas Ambientais, dirigida
pelo cargo em comissão de Assessor Chefe, símbolo DG, resultante
da transformação de cargos disposta no Anexo II, da Secretaria de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade.

Art. 2º - Ficam extintos, na estrutura organizacional da Secretaria de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS, os seguintes órgãos:

I. Subsecretaria de Gestão Ambiental;

II. Assessoria Executiva do Fundo da Mata Atlântica, da Superinten-
dência Executiva do Fundo da Mata Atlântica, da Subsecretaria Ad-
junta de Planejamento;

III. Assessoria de Planejamento, da Subsecretaria Adjunta de Plane-
jamento;

IV. Assessoria de Projetos, da Subsecretaria Adjunta de Planejamen-
to;

V. Assessoria de Contratos e Convênios, do Departamento Geral de
Administração e Finanças;

VI. Assessoria de Informática, do Departamento Geral de Administra-
ção e Finanças;

VII. Unidade de Contabilidade, do Departamento Geral de Administra-
ção e Finanças;

VIII. Superintendência do Fundo Estadual de Conservação Ambiental
e Desenvolvimento Urbano;

IX. Serviço de Planejamento e Gestão Participativa das Águas, da Co-
ordenadoria de Segurança Hídrica, da Subsecretaria de Segurança Hí-
drica e Governança das Águas;

X. Serviço de Risco Hidrológico, da Coordenadoria de Segurança Hí-
drica, da Subsecretaria de Segurança Hídrica e Governança das
Águas;

XI. Serviço de Regulação de Recursos Hídricos, da Coordenadoria de
Governança das Águas, da Subsecretaria de Segurança Hídrica e Go-
vernança das Águas;

XII. Serviço de Apoio ao Sistema Estadual de Recursos Hídricos, da
Coordenadoria de Governança das Águas, da Subsecretaria de Se-
gurança Hídrica e Governança das Águas;

XIII. Assessoria Estratégica à Gestão Participativa das Águas e Ins-
tância Colegiadas, da Subsecretaria de Segurança Hídrica e Gover-
nança das Águas;

XIV. Assessoria de Planejamento e Gestão de Programas Estruturan-
tes, da Subsecretaria de Segurança Hídrica e Governança das
Águas;

XV. Gerência de Saneamento Ambiental, da Superintendência de Sa-
neamento Ambiental, da Subsecretaria de Saneamento Ambiental;

XVI. Assessoria Técnica, da Superintendência de Licenciamento, da
Subsecretaria de Gestão Ambiental;

XVII. Gerência de Biodiversidade, da Superintendência de Gestão
Ecossistêmica, Biodiversidade e Florestas, da Subsecretaria de Con-
servação Ambiental e Clima;

XVIII. Coordenadoria Técnica de Controle Ambiental, da Subsecretaria
de Conservação Ambiental e Clima;

XIX. Coordenadoria Integrada de Combate aos Crimes Ambientais, da
Chefia de Gabinete;

XX. Coordenadoria Adjunta de Apoio Aéreo, da Coordenadoria Inte-
grada de Combate aos Crimes Ambientais, da Chefia de Gabinete;

XXI. Coordenadoria Sócio Ambiental e Articulação Institucional, da
Chefia de Gabinete;

XXII. Gerência de Projetos Especiais, da Coordenadoria Sócio Am-
biental e Articulação Institucional, da Chefia de Gabinete;

XXIII. Assessoria Especial, da Secretaria de Estado de Ambiente e
Sustentabilidade;

XXIV. Coordenadoria Jurídica de Saneamento Ambiental e Recursos
Hídricos, da Assessoria Jurídica;

XXV. Coordenadoria Jurídica de Meio Ambiente e Administrativo, da
Assessoria Jurídica;

XXVI. Coordenadoria Jurídica de Articulação Institucional, da Asses-
soria Jurídica.

Art. 3º - Ficam transformados, sem aumento de despesa, na estrutura
organizacional da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilida-
de - SEAS, os cargos em comissão relacionados no Anexo II do pre-
sente Decreto e na forma ali mencionada.

Art. 4º - Fica alterada, na estrutura organizacional da Secretaria de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS, a denominação dos
cargos em comissão relacionados no Anexo III do presente Decreto e
na forma ali mencionada.

Art. 5º - Ficam alteradas, na estrutura organizacional da Secretaria de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS, as nomenclaturas dos
seguintes órgãos:

I – Assessoria de Comunicação para Assessoria de Comunicação e
Eventos, da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade;

II – Subsecretaria Adjunta de Planejamento para Subsecretaria Exe-
cutiva;

III – Superintendência Executiva do Fundo da Mata Atlântica para Su-
perintendência de Fundos de Interesse Público, da Subsecretaria Exe-
cutiva;

IV – Subsecretaria de Segurança Hídrica e Governança das Águas
para Subsecretaria de Recursos Hídricos e Sustentabilidade;

V – Superintendência do Programa de Saneamento Ambiental dos
Municípios do Entorno da baía de Guanabara para Superintendência
Especial do Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do
Entorno da baía de Guanabara, da Subsecretaria de Saneamento Am-
biental;

VI – Superintendência de Saneamento Ambiental para Superintendên-
cia de Engenharia Sanitária, da Subsecretaria de Saneamento Am-
biental;

VII – Superintendência do Fundo Estadual de Conservação Ambiental
e Desenvolvimento Urbano, para Superintendência de Combates aos
Crimes Ambientais, da Subsecretaria Executiva;

VIII – Superintendência de Licenciamento para Superintendência de
Sustentabilidade, da Subsecretaria de Recursos Hídricos e Sustenta-
bilidade;

IX – Subsecretaria de Conservação Ambiental e Clima para Subse-
cretaria de Conservação, da Biodiversidade e Mudanças do Clima;

X – Superintendência de Gestão Ecossistêmica, Biodiversidade e Flo-
restas para Superintendência de Planejamento e Conservação Am-
biental, da Subsecretaria de Conservação da Biodiversidade e Mudan-
ças do Clima;

XI – Departamento Geral de Administração e Finanças para Diretoria
Geral de Administração e Finanças.

Art. 6º - A Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade -
SEAS editará o regimento interno da Secretaria, estabelecendo o seu
desdobramento operacional, de acordo com o disposto no Anexo I
deste Decreto.

Art. 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 03 de abril de 2019

WILSON JOSÉ WITZEL




